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2.	 - no caso de não aplicação da pena de demissão; 
2.	 - na hipótese de aplicação de outra penalidade, somente após o seu cumprimento. 
§ 2º O servidor que participe ou tenha participado de programa de treinamento regularmente instituído a expensas do 
Governo municipal poderá aderir ao PDV, mediante o ressarcimento das despesas havidas, a ser compensado quando 
do pagamento da indenização, da seguinte forma: 
2.	 - integral, se o treinamento estiver em andamento; ou 
1.	 - proporcional, na hipótese de ainda não ter decorrido, após o treinamento, período de efetivo exercício 
equivalente ao do afastamento. 
§ 3º A adesão ao PDV configura a intenção do servidor de rompimento do vínculo funcional com a administração pública 
que se efetivará com a publicação do ato de exoneração. 
Art. 4º Ao servidor que aderir ao PDV no prazo estabelecido será concedida, a título de incentivo financeiro, indenização 
correspondente a um inteiro e vinte e cinco centésimos da remuneração mensal por ano de efetivo exercício na 
administração pública municipal. 
§ 1º O cálculo da indenização será efetuado com base na remuneração a que fizer jus o servidor na data em que for 
publicado o ato de exoneração. 
§ 2º Exclui-se do conceito de remuneração a que se refere o caput, para fins de cálculo da indenização do PDV, a 
retribuição pelo exercício de função ou cargo de direção, chefia ou assessoramento. 
§ 3º Na hipótese de vantagem incorporada à remuneração do servidor em decorrência de determinação judicial, 
somente serão computadas, para fins de cálculo da indenização do PDV e do incentivo da licença sem remuneração, 
aquelas decorrentes de decisão judicial transitada em julgado, observadas, em qualquer caso, as exclusões previstas 
neste artigo. 
§ 4º A remuneração de que trata este artigo não poderá exceder, a qualquer título, o limite de que trata o inciso XI do 
caput do art. 37 da Constituição. 
§ 5º Será considerado como tempo de efetivo exercício no serviço público, para os efeitos do disposto neste artigo, o 
período em que o servidor esteve em disponibilidade. 
§ 6º O pagamento da indenização poderá ocorrer em uma única vez, no prazo de 30 (trinta) dias a partir do deferimento 
do requerimento de adesão, ou, de acordo com a disponibilidade orçamentária, em até 6 (seis) vezes. 
§ 7º A indenização de que trata o caput também é devida sobre fração de ano, hipótese em que será calculada 
proporcionalmente por mês de efetivo exercício. 
§ 8º Ao servidor que aderir ao PDV será pago, como parcela residual, o passivo correspondente a eventual crédito 
legalmente constituído a título de exercícios anteriores. 
Art. 5º Na hipótese de novo ingresso na administração pública municipal, o tempo de efetivo exercício no serviço 
público considerado para apuração do incentivo não poderá ser reutilizado para o mesmo fim ou para a concessão de 
qualquer benefício ou vantagem sob o mesmo título ou fundamento idêntico. 
Art. 6º Ao servidor que aderir ao PDV serão indenizadas, até a data de pagamento correspondente ao mês de 
competência subsequente ao da publicação do ato de exoneração, as férias e a gratificação natalina proporcionais a que 
tiver direito, os honorários já disponíveis para recebimento, sem prejuízo da ressalva 
de honorários a serem apurados. 
Art. 7º O ato de exoneração do servidor que tiver deferida sua adesão ao PDV será publicado no Diário Oficial no prazo 
de até trinta dias, contado da data de protocolização do pedido de adesão ao PDV no órgão ou na entidade a que esteja 
vinculado. 
Parágrafo único. O servidor que aderir ao PDV permanecerá em efetivo exercício até a data da publicação do ato de 
exoneração. 
Art. 8º O servidor ocupante de cargo em comissão ou que exerça função de direção, chefia ou assessoramento 
deverá ser exonerado ou dispensado a partir da data em que lhe for concedida a redução da jornada de trabalho com 
remuneração proporcional ou a licença incentivada sem remuneração. 
Art. 9º O prazo de adesão ao PDV 001/2023/BODOQUENA/MS será de 20/04/2023 a 24/04/2023, e o requerimento 
de adesão será protocolizado no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal situado na Rua Manoel 
Rodrigues de Oliveira, n. 1020, em Bodoquena/MS, das 8h às 12h, em documento assinado pelo próprio interessado ou 
por procurador com poderes específicos e munido de instrumento com firma reconhecida por tabelião. 
Bodoquena, MS, 19 de abril de 2023. 

Edson Scarabelo 

Secretário Geral de Governo e Gestão 
Matéria enviada por Gleicieli Carneiro de Souza 

Secretaria Municipal de Saúde
COMISSÃO DE PROCESSO SELETIVO

   EDITAL DE PROCESSO SELETIVO Nº 001/2023
O Município de Bodoquena – Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio da Comissão de Processo Seletivo, Torna 
Público para conhecimento dos interessados, a realização de Processo Seletivo para contratação de pessoal, em caráter 
excepcional e temporário, em postos de trabalho, mediante as condições estabelecidas neste edital e na legislação de 
pessoal vigente no município. 

Clecio
Riscado
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1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. O presente processo seletivo visa o provimento das vagas, em caráter temporário, dispostas no item 2 deste edital, 
sendo que os demais classificados estarão automaticamente inscritos em cadastro reserva (CR), para suprimento de 
novas vagas a serem previstas, ao longo do período de validade do presente processo seletivo. 
1.2. O processo seletivo visa à contratação de pessoal, em caráter excepcional e temporário, em postos de trabalho, de 
acordo com a necessidade e interesse público do Município. 
1.3. A validade do processo seletivo é de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da 
municipalidade. 
1.3. A seleção para os postos de trabalho de que trata este edital será realizada mediante avaliação de provas e títulos, 
de caráter classificatório e eliminatório. 
1.4. A seleção de que trata este Edital consistirá de: 
1.4.1. Prova escrita Objetiva, de caráter classificatório e eliminatório para pontuações inferiores à 50% (cinquenta por 
cento), e Prova de Títulos (de caráter classificatório), para todos os cargos. 
1.5. À Comissão compete a supervisão da execução material das atividades do Processo Seletivo, a definição de suas 
diretrizes e a formulação e acompanhamento de todas as fases do certame. 
2 – DOS CARGOS 

PROFISSIONAIS DE SAÚDE – SEDE DO MUNCÍPIO 
Cargos Nº de Vagas C/H/S Venc. Inicial Requisitos 

Enfermeiro 09 40 4.292,13 Curso superior completo c/ registro no COREN. 
Farmacêutico-Bioquímico 04 40 4.292,13 Curso superior completo c/ registro no CRF. 

Nutricionista 01 40 3.862,94 Curso superior completo c/ registro no CRN. 
Motorista 08 40 1.397,81 Alfabetizado c/ CNH “D”. 

Técnico em Enfermagem 16 40 1.789,35 Ensino médio completo c/ registro no COREN. 
Técnico em Raio X 02 24 1.621,06 Ensino médio completo c/ registro no CRTR. 

PROFISSIONAIS DE SAÚDE – ASSENTAMENTO SUMATRA 
Cargos Nº de Vagas C/H/S Venc. Inicial Requisitos 

Técnico em Enfermagem 01 40 1.789,35 Ensino médio completo c/ registro no COREN. 

PROFISSIONAIS DE SAÚDE – DISTRITO DE MORRARIA DO SUL 
Cargos Nº de Vagas C/H/S Venc. Inicial Requisitos 

Técnico em Enfermagem 01 40 1.789,35 Ensino médio completo c/ registro no COREN. 
Motorista 01 40 1.397,81 Alfabetizado c/ CNH “D”. 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Cargos Nº de Vagas C/H/S Venc. Inicial Requisitos 

Psicólogo 01 40 3.862,94 Curso superior completo c/ registro no CRP. 

3. DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS PARA A CONTRATAÇÃO 
3.1. Para a contratação nos cargos, inclusos no presente Processo Seletivo, serão exigidos dos candidatos classificados 
o preenchimento dos seguintes requisitos de habilitação: 
a) ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou cidadão português a quem foi deferida a igualdade nas condições previstas 
pelo Decreto Federal nº 70.436/72. 
b) Ter, à data da contratação, idade mínima de 18 (dezoito) anos e idade máxima de 70 (setenta) anos. 
c) Ter votado nas últimas eleições ou justificado a ausência. 
d) Estar quites com o serviço militar obrigatório, quando do sexo masculino. 
e) Gozar de boa saúde física e mental, atestada mediante exame admissional. 
f) Não registrar antecedentes criminais, achando-se no pleno exercício de seus direitos civis e políticos. 
g) possuir os requisitos necessários para exercer o cargo, sendo: 
g.1) Fotocópia da cédula de identidade; 
g.2) Fotocópia do cartão de cadastro de pessoa física – C.P.F.(M.F.); 
g.3) Fotocópia da certidão de casamento ou nascimento ou declaração de convivência; 
g.4) Fotocópia da certidão de nascimento dos dependentes (se possuir); 
g.5) Fotocópia do titulo de eleitor, com prova de quitação perante a Justiça Eleitoral; 
g.6) Fotocópia do Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação; 
g.7) Fotocópia de comprovação de Diploma de escolaridade exigida para o cargo; 
g.8) Declaração de não acumulo vedada de cargos; 
g.9) Declaração de bens; 
g.10) Fotocópia do cartão de inscrição no PIS/PASEP (se já inscrito); 
g.11) Fotocópia da carteira de registro no Órgão de classe (quando for o caso); 
g.12) Comprovante de endereço. 
h) Não ter sido exonerado anteriormente por não ter atingido as exigências do estágio probatório na Prefeitura Municipal 
de Bodoquena/MS; 
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i) Não estar impedido de exercer cargo público por decisão judicial ou administrativa transitada em julgado; 
3.1.1. As fotocópias deverão ser autenticadas por registro público ou mediante a apresentação do original para serem 
conferidas por servidor público designado. 
3.1.2. A verificação a qualquer tempo, de declaração falsa ou de inexatidão de dados fornecidos pelo candidato, bem 
como a apresentação de documentos falsos ou a prática de ato doloso pelo candidato importará na nulidade de sua 
participação no Processo Seletivo e na nomeação acaso ocorrida, com a consequente responsabilização nos termos da 
Lei Penal. 
4. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA 

4.1. Ao portador de deficiência, nos termos do § 1º, Art. 37º do Decreto 3.298/99, amparado pelo inciso VIII, Art. 
37º da Constituição Federal, será reservado 5% (cinco por cento) das vagas de cada cargo elencado no Anexo I, 
deste Edital, e das que vierem a surgir durante o processo de validade do Processo Seletivo, cujas atribuições sejam 
compatíveis com a deficiência. 
4.2. Excetua-se do disposto no item anterior, os cargos cuja disponibilidade de vaga seja de apenas uma única vaga. 
4.2.1. Quando o calculo para um número de vagas mencionados no item 4.1. resultar em número fracionário, será 
adotado o critério de arredondamento para o próximo número inteiro maior subsequente, nos termos do § 2º, artigo 
36, Decreto Federal nº 3.298/99. 
4.3. As vagas previstas serão providas de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 
Bodoquena – Estado de Mato Grosso do Sul. 
4.4. Caso a deficiência não esteja de acordo com os termos da Organização Mundial da Saúde, da Lei nº 7.853, de 24 
de outubro de 1989, e do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, a opção de concorrer às vagas destinadas 
aos portadores de deficiência será desconsiderada, passando à ampla concorrência. 
4.5. Não serão considerados como deficiência, os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção simples, tais 
como: miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres. 
4.6. As vagas destinadas às pessoas com deficiência que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação 
no Processo Seletivo ou na perícia médica, serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de 
classificação. 
4.7. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas na legislação própria, participarão 
do Processo Seletivo em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere às provas aplicadas, 
ao conteúdo das mesmas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação da prova e à nota 
mínima exigida para todos os demais candidatos. 
4.8. O candidato que, no ato da inscrição, declarar-se com deficiência, se classificado no processo seletivo, figurará 
em listagem específica e, caso obtenha classificação necessária, figurará também na listagem de classificação geral 
dos candidatos ao cargo. 
4.9. Para concorrer como portador de deficiência, o candidato deverá: 
a) No Formulário de Solicitação de Inscrição declarar se pretende participar do processo seletivo como portador de 
deficiência e preencher o tipo de deficiência; 
b) encaminhar cópia do Laudo Médico [em formato PDF] para a empresa responsável pela elaboração e organização 
do processo seletivo, através do site http://www.sigmams.com.br até o dia 30/04/2023, na ÁREA DE 
CANDIDATO. 
4.10. O laudo médico deverá ser original ou cópia autenticada, estar redigido em letra legível, dispor sobre a espécie 
e o grau ou nível da deficiência da qual o candidato é portador, com expressa referência ao código correspondente 
de Classificação Internacional de Doença – CID, bem como o enquadramento previsto no Art. 4º do Decreto Federal 
nº 3.298/99, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296/2004. Só serão considerados os laudos médicos emitidos nos 
últimos 12 (doze) meses anteriores à data da realização da inscrição . 
4.11. O envio da documentação incompleta, fora do prazo acima definido ou por outra via diferente do estabelecido 
na alínea “b” do item 4.9., causará o indeferimento do seu pedido de inscrição como pessoa com deficiência e fará 
com que o candidato participe do processo seletivo em igualdade de condições com os demais candidatos. 
4.12. Não haverá devolução do laudo médico e não serão fornecidas cópias dos mesmos. 
4.13. Os candidatos que se declararem com deficiência e forem convocados para a comprovação de requisitos, 
deverão submeter-se à perícia médica designada pela Prefeitura Municipal de Bodoquena – Estado de Mato Grosso do 
Sul, que decidirá, de forma soberana, sobre a sua qualificação como pessoa com deficiência ou não, bem como sobre 
a compatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo, nos termos do Artigo 43 do Decreto n° 3.298, de 20 
de Dezembro de 1999, que regulamenta a Lei Federal n° 7.853/89. 
4.14. As solicitações de condições especiais, bem como de recursos especiais, serão atendidas obedecendo aos 
critérios de viabilidade e de razoabilidade. 
4.15. Nos casos de incompatibilidade da deficiência com a função objeto deste Edital, a contratação não será 
realizada. 
4.16. O candidato, portador de deficiência ou não, que necessitar de atendimento especial durante a realização da 
prova objetiva poderá solicitar este atendimento, conforme previsto no Artigo 40, parágrafos 1º e 2º do Decreto 
Federal nº 3.298 de 20 de dezembro de 1999, no ato da inscrição, indicando claramente no Formulário de Solicitação 
de Inscrição via internet quais os recursos especiais necessários. As condições específicas disponíveis para realização 
das provas objetivas são: prova em braile, prova ampliada, fiscal ledor, intérprete de libras, acesso à cadeira de 
rodas e/ou tempo adicional para realização das provas objetivas, de até 1 (uma) hora (Tempo adicional somente para 
Portadores de Deficiência Auditiva, Visual, Mental ou Deficiência Múltipla). 
5. DA INSCRIÇÃO NO PROCESSO SELETIVO 
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5.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das condições do processo seletivo, 
tais como se acham definidas neste Edital e nas normas legais pertinentes, acerca das quais não poderá alegar 
desconhecimento. 
5.2. Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor de inscrição 
somente após tomar conhecimento de todos os requisitos e condições exigidos para o processo seletivo. 
5.3. As inscrições para o processo seletivo deverão ser realizadas, via Internet, no endereço eletrônico http://www.
sigmams.com.br , a partir das 00h00 do dia 21/04/2023 até às 23h59min do dia 30/04/2023. 
5.4. Para inscrever-se, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.sigmams.com.br durante o período 
das inscrições e, por meio dos links referentes ao processo seletivo, efetuar sua inscrição, conforme os procedimentos 
estabelecidos a seguir: 
a) Preencher o Formulário de Inscrição no qual declarará estar ciente das condições exigidas para admissão ao cargo 
e que se submete às normas expressas neste Edital e transmitir os dados pela Internet. 
b) I mprimir o boleto bancário e pagar a respectiva taxa de inscrição na rede bancária ou nas casas lotéricas, até o 
dia pré-determinado no boleto bancário. 
c) Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se encontra 
o candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente. 
5.5. As informações prestadas no Formulário de Inscrição via Internet são de inteira responsabilidade do candidato, 
reservando-se ao Município de Bodoquena e a Sigma Assessoria o direito de excluir do processo seletivo aquele que 
não preencher esse documento oficial de forma completa, correta e/ou fornecer dados inverídicos ou falsos. 
5.6. O Município de Bodoquena e a Sigma Assessoria não se responsabilizam por solicitações de inscrições não 
recebidas por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 
comunicação, falta de energia elétrica, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência 
de dados. 
5.7. Em razão do dispositivo na legislação vigente, os candidatos deverão inscrever sob as seguintes condições, as 
quais serão prioridades nas contratações: 
5.7.1. Candidatos que não possuíram vínculos temporários com o Município de Bodoquena/MS, nos últimos dois 
anos; 
5.7.2. Candidatos que possuíram vínculos temporários com o Município de Bodoquena/MS, nos últimos dois anos. 
5.8. Informações falsas dos dados informados, de que trata os subitens 5.7. e 5.8., acarretará a desclassificação do 
candidato a qualquer tempo e, consequentemente, a perda da vaga. 
5.9. A taxa de inscrição terá os seguintes valores: 
5.9.1. Para os cargos de Nível Superior – R$ 57,50 (cinquenta e sete reais e cinquenta centavos); 
5.9.2. Para os demais cargos – R$ 39,50 (trinta e nove reais e cinquenta centavos). 
5.10. O comprovante definitivo de inscrição será o comprovante de pagamento autenticado ou o comprovante de 
inscrição paga, impresso através do site http://www.sigmams.com.br . 
5.11. O candidato que não recolher o valor da taxa de inscrição, através da quitação do boleto bancário, não terá sua 
inscrição efetivada. 
5.12. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, a não ser por 
anulação plena deste processo seletivo. 
5.13. Será Isento da taxa de inscrição o candidato que comprovar hipossuficiência, e que possua residência fixa no 
município de Bodoquena/MS, de no mínimo 2 (dois) anos. 
5.13.1. Para solicitar isenção da taxa de inscrição o candidato deverá: 
5.13.1.1. Proceder a inscrição no site http://www.sigmams.com.br , após p reencher e assinar o requerimento 
de isenção e anexar cópia do comprovante de inscrição, do candidato ou do responsável pelo núcleo familiar, no 
Programa Bolsa Família ou Auxilio Brasil ambos instituídos pelo Governo Federal ou Mais Social do Estado de Mato 
Grosso do Sul, emitido nos últimos 12 (doze) meses. 
5.13.1.2. O candidato poderá proceder o requerimento de isenção, apenas para 01 (um) único cargo. 
5.13.2. O candidato deverá enviar através do site de inscrição http://www.sigmams.com.br , em formato PDF 
impreterivelmente até às 23h59min do dia 24/04/2023 sob pena de indeferimento, o documento elencado no 
subitem anterior. 
5.13.3. Após a análise, será publicada a listagem dos candidatos que tiveram os pedidos deferidos ou indeferidos. 
5.13.4. Os candidatos que tiveram o pedido de isenção de inscrição indeferido, deverão providenciar a inscrição e o 
referido pagamento, dentro do prazo estipulado por este Edital. 
5.14. A declaração falsa ou inexata dos dados constantes no Formulário de Solicitação de Isenção determinará o 
cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis. 
5.14.1. É de exclusiva responsabilidade do candidato a exatidão dos dados cadastrais informados no ato da inscrição. 
5.15. Não será aceito, em hipótese alguma, pedido de alteração do cargo/função ou local de realização das provas, 
quando for o caso, para o qual o candidato se inscreveu. 
5.16. Não serão aceitas inscrições por depósito em caixa eletrônico, via postal, fac-símile (fax), transferência ou 
depósito em conta corrente, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra via 
que não as especificadas neste Edital. 
5.17. São considerados documentos de identidade as carteiras e/ou Cédulas de Identidade expedidas pelas 
Secretarias de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores, 

file:///C:/Users/User/Documents/2023/04%20-%20abril/3324%20-%2020-04-2023/h 
file:///C:/Users/User/Documents/2023/04%20-%20abril/3324%20-%2020-04-2023/h 
file:///C:/Users/User/Documents/2023/04%20-%20abril/3324%20-%2020-04-2023/h 
file:///C:/Users/User/Documents/2023/04%20-%20abril/3324%20-%2020-04-2023/h 
file:///C:/Users/User/Documents/2023/04%20-%20abril/3324%20-%2020-04-2023/h 
file:///C:/Users/User/Documents/2023/04%20-%20abril/3324%20-%2020-04-2023/h 
file:///C:/Users/User/Documents/2023/04%20-%20abril/3324%20-%2020-04-2023/h 
file:///C:/Users/User/Documents/2023/04%20-%20abril/3324%20-%2020-04-2023/h 
file:///C:/Users/User/Documents/2023/04%20-%20abril/3324%20-%2020-04-2023/h 
file:///C:/Users/User/Documents/2023/04%20-%20abril/3324%20-%2020-04-2023/h 


Diário Oficial Nº 3324 Quinta-feira, 20 de abril de 2023

178 www.diariooficialms.com.br/assomasul

ASSOMASUL
ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DE MATO GROSSO DO SUL

Cédulas de Identidade fornecidas por Ordens ou Conselhos de Classe, que por lei federal valem como documento de 
identidade, etc., a Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como a Carteira Nacional de Habilitação com foto, 
nos termos da Lei nº 9.503 art. 159, de 23/9/97. 
5.18. O candidato terá sua inscrição homologada somente após o recebimento, pela SIGMA Assessoria em Gestão 
Pública Ltda, através do banco, da confirmação do pagamento de sua taxa de inscrição, no valor estipulado neste 
Edital. 
5.19. A inscrição no presente processo seletivo implica o conhecimento e a expressa aceitação das condições 
estabelecidas neste Edital, das quais o candidato não poderá alegar desconhecimento. 
5.20. Antes de efetuar a inscrição e/ou o pagamento da taxa de inscrição, o candidato deverá tomar conhecimento do 
disposto neste Edital e em seus Anexos e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos. 
5.21. Não será permitida a transferência para outra pessoa, nem do valor pago como taxa de inscrição, nem da 
inscrição. 
5.22. Encerrado o prazo de inscrição, será publicada em listas distintas a relação nominal dos candidatos inscritos, 
que tiverem suas inscrições deferidas ou indeferidas, em ordem alfabética, por grupo ocupacional e cargo, da qual 
constará o respectivo número de inscrição. 
6. DAS ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO 
6.1 O processo seletivo será composto de: 
a) Prova Objetiva, de caráter eliminatório, sendo considerado aprovado o candidato que obtiver a pontuação 
mínima de 50% (cinquenta por cento) de aproveitamento geral, com data de realização em 07/05/2023, em local e 
horário a ser definido através de Edital. 
b) Avaliação de Títulos , de caráter classificatório, para os candidatos a todos os cargos que foram considerados 
aprovados na prova objetiva, com data de realização em 15/05/2023, mediante envio dos documentos, 
autenticados, através do site: http://www.sigmams.com.br 

7.  DA PROVA OBJETIVA 
7.1 A Prova Objetiva para todos os cargos tem caráter classificatório, sendo composta de 25 (vinte e cinco) questões, 
com 04 (quatro) alternativas de respostas, sendo somente uma a correta, conforme a seguir especificado: 

PROFISSIONAIS DE SAÚDE 
Cargo Língua Portuguesa Matemát. Conhec. Específicos Valor Por Questão Valor Total 

Enfermeiro 05 - 20 4,00 100,00 
Farmacêutico 05 - 20 4,00 100,00 

Farmacêutico-Bioquímico 05 - 20 4,00 100,00 
Motorista 05 05 15 4,00 100,00 

Nutricionista 05 - 20 4,00 100,00 
Psicólogo 05 - 20 4,00 100,00 

Técnico em Enfermagem 05 05 15 4,00 100,00 
Técnico em Raio X 05 05 15 4,00 100,00 

7.1.1. Os Conteúdos Programáticos dos Cargos constam do Anexo I, deste Edital. 
7.2. A prova objetiva, de caráter eliminatório, será realizada na cidade de Bodoquena – Estado de Mato Grosso do Sul, 
com data de realização no dia 07/05/2023, com duração máxima de 3 (três) horas, em local e horário a ser definido 
através de edital. 
7.3. Os eventuais erros de digitação de nome, número de documento de identidade, e outros dados que porventura 
vierem a ser divulgados, deverão ser reclamados, até 24 (vinte e quatro) horas após a divulgação do Edital de convocação 
para a realização da prova objetiva, não sendo aceitas reclamações posteriores. 
7.4. Ao candidato só será permitida a realização da prova na data, no local e horário constantes neste Edital. 
7.4.1. Somente será admitido para realizar a prova o candidato que estiver munido de documento original de identidade, 
assim consideradas as carteiras ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelas Forças 
Armadas, pela Polícia Militar ou pelo Ministério das Relações Exteriores, as emitidas pelos Conselhos Regionais ou 
Autarquias Corporativas e a Carteira de Trabalho e Previdência Social, Cédula de Identidade fornecida por Órgãos ou 
Conselhos de Classe que, por Lei Federal, tenham validade como documento de identidade. 
7.4.2. Não serão aceitos, por serem documentos destinados a outros fins, Boletim de Ocorrência, Protocolos, Certidão 
de Nascimento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação (emitida anteriormente à Lei n.º 9.503/97), Carteira de 
Estudante, Crachás, Identidade Funcional de natureza pública ou privada. 
7.4.3. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do candidato com 
clareza. 
7.5. Não será admitido no local de prova o candidato que se apresentar após o horário determinado. 
7.6. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato. 
7.7. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova objetiva munido de caneta esferográfica 
de tinta azul ou preta, lápis preto n.º 02, borracha macia e comprovante de inscrição, bem como do documento original 
de identidade, conforme disposto no item 7.4.1. 
7.7.1. O ingresso e a permanência nas dependências do local de realização das provas estão restritos aos candidatos 
devidamente inscritos. 
7.8. Durante a prova objetiva não serão permitidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utilização de 
máquina calculadora, relógios com calculadora ou qualquer outro equipamento eletrônico, incluindo pagers e telefones 
celulares, bem como a comunicação com os demais candidatos ou pessoas estranhas ao processo seletivo. 
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7.9. Apenas na hipótese de candidatos portadores de deficiência, previamente justificados e aceitos pela organização 
do processo seletivo, serão permitidas exceções no que concerne à comunicação com pessoas estranhas ao certame. 
7.10. Não será permitido que o candidato ausente-se do recinto destinado à realização das provas, após iniciadas, salvo 
em casos especiais e momentâneos, quando deverá ser devidamente acompanhado de fiscal. 
7.11. No ato da realização da prova objetiva, serão fornecidos o caderno de questões e o cartão definitivo de respostas. 
O candidato não poderá retirar-se da sala de prova levando qualquer um desses materiais, sem autorização e 
acompanhamento do fiscal. 
7.12. O candidato lerá a prova no caderno de questões e marcará suas respostas no cartão definitivo de respostas. 
7.13. Ao terminar, entregará ao fiscal o cartão definitivo de respostas após o seu preenchimento. 
7.14. Não serão computadas questões não respondidas nem questões que contenham mais de uma resposta (mesmo 
que uma delas esteja correta), emenda ou rasura, ainda que legível. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do 
campo reservado às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando 
o desempenho do candidato. 
7.15. O caderno de questões da prova objetiva será devolvido ao candidato na forma a ser divulgada no momento da 
prova. 
7.16. Será excluído do processo seletivo o candidato que, além das demais hipóteses previstas neste edital: 
a) apresentar-se após o horário estabelecido para o início da realização da prova; 
b) apresentar-se para a prova em outro local que não seja o previsto no edital de convocação; 
c) não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado; 
d) não apresentar um dos documentos de identidade exigidos nos termos deste Edital, para a realização da prova; 
e) ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento de um fiscal; 
f) ausentar-se do local de prova antes de decorrido o prazo mínimo; 
g) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de calculadoras, livros, notas ou impressos 
não permitidos; 
h) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação (pagers, celulares, 
etc.); 
i) lançar mão de meios ilícitos para a execução da prova; 
j) não devolver integralmente o material solicitado; 
k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos. 
8 – DOS TÍTULOS 
8.1. O candidato deverá entregar os documentos referentes aos títulos, logo após a realização da prova objetiva. 
8.1.1. Não será permitida a juntada ou substituição de quaisquer documentos extemporâneos. 
8.2. Os títulos apresentados terão a seguinte pontuação: 

ESPECIFICAÇÃO DO TÍTULO VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
MÁXIMO COMPROVANTES 

Tempo de serviço público prestado à administração pública ou privado, na 
função a que concorre, a razão de 0,50 ponto por ano trabalhado, contados 
até 31.03.2023 

0,50 5,00 
Certidão ou Declaração de Tempo de Serviço 
expedida pela Unidade Administrativa do 
Órgão. 

Conclusão de curso graduação Superior na área do cargo pretendido quando 
não constituir requisito para o cargo. 2,00 2,00 

Diploma ou Atestado de conclusão 
acompanhado do respectivo histórico 
escolar expedido pela Unidade Educacional. 

Conclusão de curso de pós-graduação, latu sensu, na área do cargo 
pretendido em nível de Especialização com carga horária mínima de 360 
horas, na área de atuação. 

1,00 2,00 
Certificado expedido pela Unidade 
Educacional. (Não serão aceitos 
declaração) 

Cursos de atualização, treinamento e aperfeiçoamento de forma presencial, 
realizados nos últimos 3 (três) anos, na área do cargo concorrido, com 
carga horária mínima de 20 (vinte) horas, com o somatório de todas as 
cargas horárias, dividindo-se pelo coeficiente 40 e multiplicando por 0,50. 

0,25 1,00 
Certificado ou Atestado de conclusão 
expedido pela Entidade ou Órgão 
organizador. 

Cursos de atualização, treinamento e aperfeiçoamento de forma on-line 
ou semipresencial, realizados nos últimos 3 (três) anos, na área do 
cargo concorrido, com carga horária mínima de 20 (vinte) horas, com o 
somatório de todas as cargas horárias, dividindo-se pelo coeficiente 40 e 
multiplicando por 0,25. 

0,13 0,65 
Certificado ou Atestado de conclusão 
expedido pela Entidade ou Órgão 
organizador. 

OBS.: 

1. Só terão validade certificados com carga horária mínima de 20 (vinte) horas; 
2. Os certificados inerentes a cursos de informática serão aceitos para todos os cargos. 
3. Os certificados de cursos on-line ou semipresencial, só terão validade aqueles realizados e emitidos até o dia 
31/03/2023. 
8.3. Contará como ano trabalhado a fração igual ou superior a 182 (cento e oitenta e dois) dias anuais. 
8.4. Os certificados expedidos em língua estrangeira deverão vir acompanhados pela correspondente tradução 
efetuada por tradutor juramentado. 
8.5. Não serão considerados comprovantes, os cursos realizados por correspondência ou com carga horária estimada, 
ou aqueles cujos certificados não constem a carga horária. 
8.6. As fotocópias dos documentos, deverão ser autenticadas ou conferidas e atestada por servidor da Administração 
Pública. 
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9. DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 
9.1. A prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e terá caráter classificatório e 
eliminatório para candidatos que não atingirem no mínimo 50% (cinquenta por centos) dos pontos, sendo que 
o valor de cada questão correta será proporcional ao total de questões da referida prova, de acordo com o cargo, 
estabelecido no item 7 deste Edital. 
10. DA CLASSIFICAÇÃO 
10.1. Os candidatos habilitados serão classificados por ordem decrescente do valor da pontuação da prova escrita 
acrescida da pontuação inerente a prova de títulos. 
10.2. Em caso de igualdade na classificação final terá preferência, sucessivamente, o candidato que: 
a) obtiver maior nota na prova de conhecimentos específicos; 
b) Por maior idade. 
10.3. A relação de classificação obedecerá ao disposto no item 5.7 deste Edital. 
11. DOS RECURSOS 
11.1. Serão admitidos recursos, no prazo de 1 (um) dia útil, ao gabarito, à classificação e à classificação final, 
contados a partir das respectivas publicações nos sites http://www.bodoquena.ms.gov.br e http://www.sigmams.com.
br , por afixação no mural localizado no átrio da Prefeitura Municipal e na imprensa oficial do Município. 
11.1.1. Qualquer cidadão poderá impugnar o presente edital, no prazo máximo e improrrogável de 24 (vinte e 
quatro) horas úteis, contados da data de sua publicação, devidamente fundamentado. 
11.2. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido no item acima. 
11.3. Os recursos deverão ser encaminhados à Comissão do Processo Seletivo da Prefeitura Municipal de Bodoquena/
MS, através do site: http://www.sigmams.com.br – ÁREA DO CANDIDATO 
11.4. O recurso deverá conter as seguintes informações essenciais: 
- nome do recorrente; 
- endereço completo; 
- inscrição; 
- cargo; 
- fundamentação. 
11.4.1. No caso de recurso em face do gabarito, deverá constar o número da questão, a alternativa assinalada pelo 
candidato e o gabarito divulgado através da Imprensa Oficial do Município de Bodoquena/MS, com argumentação 
lógica e consistente. 
11.4.2. No caso de recurso em face da classificação e classificação final, deverá do mesmo constar as razões do 
pedido, com argumentação lógica e consistente. 
11.5. Os recursos deverão estar digitados e escaneados (formato PDF), não sendo aceitos recursos interpostos por 
outro meio não especificado neste Edital. 
11.6. Os recursos interpostos em desacordo com as especificações contidas neste capítulo não serão reconhecidos ou 
avaliados. 
11.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão aceitos sendo considerada, para tanto, a data da do envio 
eletrônico. 
11.8. Os recursos serão devidamente analisados, ficando o resultado sujeito à decisão da Comissão de Processo 
Seletivo. 
11.9. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão (ões) eventualmente anulada(s) será(ão) atribuído(s) a todo(s) 
candidato(s) presente(s) à prova. 
11.10. No caso de provimento de recurso interposto dentro das especificações, poderá eventualmente alterar a 
classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior ou ainda poderá ocorrer a 
desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima exigida para aprovação. 
11.11. Após julgados todos os recursos apresentados será publicado o resultado final do processo seletivo, com as 
alterações ocorridas em face do disposto no item 11.1 deste Edital. 
12. DA HOMOLOGAÇÃO 
12.1 . Após a publicação do Edital contendo o resultado final, todos os atos inerentes ao referido Processo Seletivo, 
serão encaminhados ao Prefeito Municipal, para conhecimento, apreciação e posterior homologação. 
13. DA CONTRATAÇÃO 
13.1. A contratação dos candidatos classificados obedecerá rigorosamente a ordem de classificação final de acordo 
com as necessidades da Administração Municipal. 
14. DAS VAGAS E SUA ACEITAÇÃO 
14.1. Os candidatos aprovados serão convocados pela Imprensa Oficial, para procederem à aceitação das vagas 
oferecidas, seguidas rigorosamente a ordem de classificação final, conforme o disposto no item 5.7 deste Edital. 
14.2. O não preenchimento dos requisitos de habilitação dispostos no item 3.1 deste Edital implicará na exclusão do 
candidato do Processo Seletivo. 
14.3. O candidato convocado, que não atender ao chamamento, ou dela desistir, perderá o direito à aceitação. 
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a aceitação tácita das condições 
do Processo Seletivo, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes, das quais não 
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poderá alegar desconhecimento. 
15.2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades nos documentos, mesmo que verificadas a qualquer tempo, em 
especial por ocasião da investidura, acarretarão a nulidade da inscrição, com todas as suas decorrências, sem prejuízo 
das demais medidas de ordem administrativa, civil ou criminal. 
15.3. A classificação definitiva gera, para o candidato, apenas a expectativa de direito à convocação, reservando-
se ao Município de Bodoquena/MS a prerrogativa de proceder às convocações dos candidatos classificados para as 
contratações em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade 
orçamentária e os cargos vagos existentes e os que vagarem, durante o período de validade do Processo Seletivo. 
15.4. O candidato deverá manter atualizado seu endereço desde a inscrição até a publicação da classificação 
definitiva, junto à empresa SIGMA Assessoria em Gestão Pública Ltda e após a homologação do processo seletivo, 
junto a Secretaria Municipal de Saúde de Bodoquena/MS. 
15.5. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disserem respeito, ou até a data da convocação dos candidatos para a 
prova correspondente, circunstância que será mencionada em edital ou aviso a ser publicado na Imprensa Oficial do 
Município. 
15.6. O não atendimento, pelo candidato, das condições estabelecidas neste Edital, implicará sua eliminação do 
Processo Seletivo, a qualquer tempo. 
15.7 . É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os Editais, Comunicados e demais publicações 
referentes a este Processo Seletivo através da Imprensa Oficial do Município, ou através do site: http://www.
bodoquena.ms.gov.br e http://www.sigmams.com.br . 
15.8. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial de Processo Seletivo, supervisionado pela Secretaria 
Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Bodoquena/MS. 

Bodoquena/MS, 20 de abril de 2023. 

Clelton Silva Vilas Boas 

Membro 

Sandra Cambui Pereira 

Membro 

Michel Souza de Oliveira 

Membro 

ANEXO I 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Língua Portuguesa – Ensino Médio e Superior 
Tipos de textos e respectivos princípios organizacionais: narrativos, descritivos, dissertativos. Interpretação textual. 
Ortografia. Acentuação gráfica. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, forma de tratamento e colocação 
pronominal. Verbo - Emprego de tempos e modos verbais; Vozes do verbo. Concordância nominal e verbal. Regência 
nominal e regência verbal. Emprego da crase. Pontuação. Classes gramaticais variáveis e invariáveis. Termos essenciais 
da oração. Termos integrantes da oração. Termos acessórios da oração. Período composto por Coordenação e 
Subordinação. Usos do QUE e SE. Sinonímia, Antonímia, Heteronímia, Homonímia, Paronímia, Ambiguidade. Estrutura 
das palavras: prefixos e sufixo, e processos de formação das palavras. Variações linguísticas. Figuras de linguagem. 
Figuras de pensamento. 
Língua Portuguesa – Alfabetizado 
Interpretação de pequeno texto; Mensagem do texto; Reconhecimento da significação de algumas palavras; Divisão 
silábica; Acentuação gráfica; identificação da conjugação dos verbos; Grafia das palavras; Concordância usada. 
Matemática – Ensino Médio 
Raciocínio Lógico - Avaliação da habilidade do candidato em entender a estrutura lógica de relações arbitrárias entre 
pessoas, lugares, coisas ou eventos fictícios; deduzir novas informações das relações fornecidas, e avaliar as condições 
usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações. Divisão e Multiplicação de frações; Máximo Divisor Comum 
(M.D.C.) Mínimo Múltiplo Comum (M.M.C.); Expressões Algébricas; Razão e Proporção; Juros Simples; Equações, 
Inequações e Sistemas; Conjuntos e Subconjuntos; Potências e Raízes; Geometria Plana; Ângulos; Teoremas; 
Trigonometria; Probabilidades e Geometria básica. 
Matemática - Alfabetizado 
Leitura e representação de numerais: o número em diferentes situações; Sequência numérica; Antecessor e sucessor; 
Par e ímpar; Resolução de problemas envolvendo adição e subtração, multiplicação e divisão; Conceito de metade, 
dobro e triplo; Resolução de problemas por meio de ilustração e/ou operações; Conceito de maior e menor, largo e 
estreito, comprido e curto, grosso e fino, alto e baixo, pesado e leve; Noções básicas de medidas: comprimento, valor, 
tempo e massa. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Enfermeiro 
Tuberculose, Hanseníase, Saúde do Trabalhador, Saúde da Criança, Saúde da Mulher, Saúde do Adulto e Doenças 
Sexualmente Transmissíveis; Vigilância Epidemiológica: doenças de notificação compulsória; Métodos de Desinfecção 
e Esterilização; Técnicas Básicas de Enfermagem; Enfermagem em Pronto Socorro: Princípios para o Atendimento de 
Urgência e Emergência; Assistência de Enfermagem a pacientes portadores de doenças do aparelho respiratório, digestivo, 
cardiovascular, locomotor e esquelético, nervoso, ginecológico e obstétrico, urinário, dos distúrbios hidroeletrolíticos e 
metabólicos e psiquiátricos. Cuidados de Enfermagem em Atendimento Pré-Hospitalar em emergências cardiovasculares, 
respiratórias, metabólicas, ginecológicas e obstétricas, psiquiátricas, pediátricas e no trauma. Dermatologia Sanitária e 
Tisiologia; Atendimento odontológico; Administração: Fundamentos da Administração. Administração em enfermagem; 
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Pequenas cirurgias; Deontologia; Prevenção. Lei do Exercício Profissional - Lei N° 7.498/86; Decreto lei n° 94.406/87; 
Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem; Políticas de Saúde: Constituição da República Federativa do Brasil - 
Seção II da Saúde, Capítulo II da Seguridade Social, Título VIII da Ordem Social; Lei Orgânica da Saúde - Lei 8.080/90 
e Lei 8.142/90; Portaria n° 2048/GM do Ministério da Saúde de 05/11/2002, Portaria n° 1.863/GM do Ministério 
da Saúde de 29/09/2003, Portaria n° 1 864/GM do Ministério da Saúde de 29/09/2003, Processo Saúde/Doença; 
Sistematização da Assistência de Enfermagem; Programa Nacional de Imunização; Administração dos Serviços de 
Enfermagem; Programas do Ministério da Saúde. 
Farmacêutico 
Legislação Farmacêutica; Lei Orgânica da Saúde - Lei 8.080/90; Código de Ética da profissão farmacêutica; Farmacologia 
clínica e terapêutica: Farmacocinética, Farmacodinâmica e Mecanismos de ação das drogas. Grupos farmacológicos 
das drogas que atuam nos diversos órgãos e sistemas. Toxicologia. Interações medicamentosas. Farmacotécnica e 
tecnologia farmacêutica. Química farmacêutica. Farmacognosia. Controle de Qualidade de medicamentos. Boas práticas 
de fabricação de produtos farmacêuticos. Padronização, seleção, programação e estimativas de necessidade, aquisição, 
prescrição e dispensação de medicamentos. Uso racional de medicamentos. Material médico-hospitalar. Política 
Nacional de Medicamentos – legislação farmacêutica específica. Assistência Farmacêutica (Gerenciamento farmacêutico 
e atenção farmacêutica). Legislação Sanitária e Farmacêutica específica para farmácias, drogarias, distribuidoras de 
medicamentos, saneantes e produtos para a saúde (Portarias e Resoluções da Vigilância Sanitária). Serviços/centros 
de informação de medicamentos. Farmacovigilância e farmacoepidemiologia. Preparo, diluição e padronização, de 
soluções; Biossegurança; 
Farmacêutico-Bioquímico 
Legislação Farmacêutica; Lei Orgânica da Saúde - Lei 8.080/90; Código de Ética da profissão farmacêutica; Farmacologia 
clínica e terapêutica: Farmacocinética, Farmacodinâmica e Mecanismos de ação das drogas. Grupos farmacológicos 
das drogas que atuam nos diversos órgãos e sistemas. Toxicologia. Interações medicamentosas. Farmacotécnica e 
tecnologia farmacêutica. Química farmacêutica. Farmacognosia. Controle de Qualidade de medicamentos. Boas práticas 
de fabricação de produtos farmacêuticos. Padronização, seleção, programação e estimativas de necessidade, aquisição, 
prescrição e dispensação de medicamentos. Uso racional de medicamentos. Material médico-hospitalar. Política 
Nacional de Medicamentos – legislação farmacêutica específica. Assistência Farmacêutica (Gerenciamento farmacêutico 
e atenção farmacêutica). Legislação Sanitária e Farmacêutica específica para farmácias, drogarias, distribuidoras de 
medicamentos, saneantes e produtos para a saúde (Portarias e Resoluções da Vigilância Sanitária). Serviços/centros 
de informação de medicamentos. Farmacovigilância e farmacoepidemiologia. Preparo, diluição e padronização, de 
soluções; Biossegurança; Controle de qualidade em laboratório; Procedimentos para coleta, manipulação, transporte 
e conservação de amostras; boas práticas de laboratório; Bioquímica clínica: análises bioquímicas de sangue, urina 
e fluidos biológicos. Proteínas, enzimas, carboidratos, lipídios, lipoproteínas e apolipoproteínas, hemoglobina, ferro e 
bilirrubina, creatinina, ferro e ácido úrico, hormônios; Hematologia clínica, hemostasia e coagulação, imunohematologia, 
leucemias, leucopenias; Imunologia clínica: noções básicas de resposta imune; doenças autoimunes, diagnóstico 
laboratorial das hepatites virais e HIV, sensibilidade e especificidade, doenças de transmissão vertical, enzima imuno 
ensaio (ELISA); Urianálise; Microbiologia clínica: diagnóstico microbiológico das doenças sexualmente transmissíveis, 
cultura e antibiograma, micro-organismos de importância em alimentos, fatores que influenciam no desenvolvimento 
de micro-organismos em alimentos; Parasitologia clínica: métodos de pesquisa parasitológica, doenças parasitárias; 
Micologia clínica. Bioquímica: Dosagens bioquímicas no sangue, métodos automatizados. Células e receptores celulares; 
Química e Bioquímica dos ácidos nucléicos, proteínas, enzimas, carboidratos, lipídeos. Biologia Molecular, Enzimas de 
restrição; Marcadores tumorais. Monitoramento de Drogas Terapêuticas. Eletroforese de proteínas, lipoproteínas e 
hemoglobina. Princípios de Imunologia, Imunidade inata e adquirida, Imunidade celular e humoral. Biossegurança no 
Laboratório: Práticas de biossegurança, barreiras primárias e equipamentos protetores, seleção e aquisição de materiais 
e reagentes. Descontaminação, esterilização, desinfecção e antissepsia, tratamento do lixo, descarte. Prevenção dos 
acidentes de laboratório, normas e condutas de emergência nos acidentes de laboratório. 
Nutricionista 
Princípios da Nutrição; Nutrientes: definição, propriedades, funções, digestão, absorção, metabolismo e fontes 
alimentares; Dieterapia – Modificações da dieta normal para atendimento ao paciente: características políti-químicas 
e métodos especiais de alimentação parenteral e por sonda; Controle de peso; Enfermidades gastrointestinais; 
Diabete Mellitus; Enfermidades cardiovasculares; Enfermidades renais; Enfermidades hepáticas; Enfermidades do 
sangue; Enfermidades do sistema músculo esquelético; Rotinas cirúrgicas; Nutrição de queimados; Erros inatos do 
metabolismo; Nutrição materno infantil – Alimentação de nutriz, lactação, leite humano e considerações nutricionais; 
Alimentação do lactante (aleitamento natural, artificial e misto). Alimentação da criança no 1º ano de vida, pré-escolar; 
Técnica Dietética: conceito, objetivos, relevância; Alimentos: conceitos, classificação e composição química; Caracteres 
organolépticos; Seleção, conservação e custo; Pré-preparo e preparo dos alimentos: preliminares de divisão, perdas 
e fator de correção, métodos e técnicas de cocção; Planejamento de Cardápios – fatores influentes na elaboração de 
cardápios e requisições de gêneros alimentícios; Nutrição em Saúde Pública – Epidemiologia dos principais problemas 
nutricionais do país; Desnutrição Energética – Protéica, Hipovitaminoses, Anemias Carenciais, Bócio, Cárie Dental; 
Indicadores diretos e indiretos do estado nutricional de comunidades; Programa de assistência integral à saúde da 
mulher; Programa de assistência integral à saúde da criança e do adolescente; Acompanhamento do crescimento 
e desenvolvimento; Políticas de alimentação e nutrição; Programas de suplementação alimentar; Planejamento em 
saúde: conceito, etapas; Normalização e supervisão de programas de nutrição; Educação nutricional; Responsabilidade 
do nutricionista em saúde pública; Serviço de Nutrição e Dietética – Estrutura administrativa de serviço de nutrição 
e dietética e suas formas de representação; Recursos Humanos do Serviço de Nutrição e Dietética – características, 
processo de admissão, dimensionamento, principais cargos e suas atribuições; Recursos Físicos e Materiais do Serviço de 
Nutrição e Dietética – composição da área, ambiência; Equipamentos e dimensionamento. Funcionamento do serviço de 
Nutrição e Dietética, atividades desenvolvidas, sistemas de controle e avaliação; Elaboração de roteiros e formulários; 
Qualidade dos alimentos; Contaminação alimentar; Transmissão de doenças por água e alimentos contaminados; Toxi-
infecção alimentar; Conservação e manipulação de alimentos; Legislação em qualidade de alimentos. 
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Psicólogo 
Adolescência: processos subjetivos, cognitivos e sociais. Avaliação e diagnóstico psicológico do adolescente. Direitos 
humanos, Ética e Lei. Os direitos fundamentais, prevenção, política de atendimento, medidas de proteção. e prática 
do ato infracional. Política de Saúde Mental, Intersetorialidade, suas implicações e responsabilidades. A articulação dos 
programas socioeducativos com a rede de atenção à saúde. O adolescente em conflito com a lei e o uso de drogas. A 
família e suas implicações no processo socioeducativo. Violência e ato infracional. O papel e a atuação do psicólogo no 
processo socioeducativo. A formação em Psicologia e a emergência da Psicologia Crítica no atual contexto brasileiro. 
Elaboração e execução de estratégias de prevenção, promoção e intervenção no âmbito da psicologia. Psicologia Social e 
Psicologia Comunitária. A Psicologia e a diversidade sexual e de gênero. A Psicologia e as Relações Raciais. A Psicologia 
e as técnicas de atuação na gestão integral de riscos, emergências e desastres. Referências Técnicas para atuação 
de psicólogas (os) no CRAS/SUAS. A Psicologia e as técnicas de atuação no Centro de Referência Especializado da 
Assistência Social – CREAS.O psicólogo no cotidiano do serviço público. Perspectiva Comunitária e Popular em Psicologia. 
Psicologia na Assistência Social. A inserção e a intervenção do psicólogo nas organizações e no trabalho. Código de ética 
profissional do psicólogo. Legislação complementar. LEI DO SINASE. ECA. 
Técnico em Enfermagem 
Ética Profissional; Realização de técnicas de enfermagem: administração de medicamentos por via endovenosa e 
hemotransfusão, leitura de dispositivos de vigilância total e cardíaca, leitura de reação às provas dérmicas, aspiração 
traqueal, sondagem nasogástrica e vesical, controle hídrico; Princípios e técnicas de assepsia e anti-sepsia – desinfecção 
corrente e terminal; Interpretações de sinais e sintomas; Assistência ao paciente e ao médico durante tratamentos 
complexos: oxigenoterapia, drenagem, paracentese, provas de função real e digestiva, diálise perintoneal, biópsias, 
alimentação parenteral; Assistência à pacientes geriátricos; Cuidados pré-operatórios; Assistência em salas de cirurgia 
– instrumentação; Prevenção de acidentes: hemorragias, queimaduras, fraturas, corpos estranhos, afogamentos; 
Assistência de enfermagem em unidade de tratamento intensivo – controle de PVC, monitorização cardíaca e 
respiratória; Assistência de enfermagem à pacientes portadores de diabetes mellitus – insulinoterapia; Assistência de 
enfermagem à pacientes em tratamento quimioterápicos; Assistência de enfermagem nas situações de emergência – 
choque, edema agudo do pulmão, insuficiência respiratória aguda e parada cardíaca; Enfermagem Materno Infantil: 
Anatomia e fisiologia da reprodução humana.; Desenvolvimento de embrião e do feto; Assistência de enfermagem 
à gestante, parturiente e puérpera normal e patológica. Trabalho de parto: preparo, condução do trabalho de parto 
normal e complicações. Intervenções obstétricas e assistência de enfermagem ao recém-nascido normal e prematuro; 
Assistência de enfermagem ao paciente pediátrico; Enfermagem em Saúde Pública: Situação de saúde do país: 
peculiaridades regionais e locais; Atividades básicas de enfermagem. Assistência de enfermagem de saúde pública na 
comunidade. Aplicação de técnicas educativas em enfermagem de saúde pública. Doenças transmissíveis e seu controle. 
Doenças sexualmente transmissíveis. Importância do saneamento no meio-ambiente a prevenção das doenças e seus 
níveis. Políticas de saúde; Diretrizes e bases da implantação do SUS; Constituição da República Federativa do Brasil – 
dispositivos relacionados à Saúde; Organização da atenção básica no Sistema Único de Saúde. Legislação profissional; 
Lei Orgânica do SUS: Leis federais 8.080 e 8.142; NOAS 01/02; Legislação de interesse à saúde, legislação sanitária 
geral. 
Técnico em Raio X 
Normas de radioproteção; Fundamentos de dosimetria e radiobiologia; Efeitos biológicos das radiações; Operação 
de equipamentos em radiologia; Câmara escura – manipulação de filmes, chassis, écrans reveladores e fixadores, 
processadora de filmes; Câmara clara – seleção de exames, identificação, exames gerais e especializados em radiologia; 
Técnicas radiográficas em tomografia computadorizada; Bases físicas e tecnológicas aplicadas a ressonância magnética; 
Protocolos de exames em tomografia computadorizada e ressonância magnética; Bases físicas e tecnológicas aplicadas 
a medicina nuclear; Protocolos de exames de medicina nuclear; Normas de radioproteção aplicadas à medicina nuclear; 
Contaminação radioativa. Fontes, prevenção e controle; Processamento de imagens digitais; Informática aplicada ao 
diagnóstico por imagem; Processamento digital de imagens: ajustes para a qualidade das imagens; Equipamentos 
utilizados no processamento de imagens digitais; Técnicas de trabalho na produção de imagens digitais; Protocolos de 
operação de equipamentos de aquisição de imagem; Conduta ética dos profissionais da área de saúde; Princípios gerais 
de segurança no trabalho; Prevenção e causas dos acidentes do trabalho; Princípios de ergonomia no trabalho; Códigos 
e símbolos específicos de Saúde e Segurança no Trabalho; Políticas de saúde; Diretrizes e bases da implantação do 
SUS; Constituição da República Federativa do Brasil – dispositivos relacionados à Saúde; Organização da atenção básica 
no Sistema Único de Saúde. Legislação profissional; Lei Orgânica do SUS: Leis federais 8.080 e 8.142; NOAS 01/02; 
Legislação de interesse à saúde, legislação sanitária geral. 
Motorista 
Legislação e Sinalização de Trânsito; Normas gerais de circulação e conduta; Sinalização de Trânsito; Direção defensiva; 
Primeiros Socorros; Proteção ao Meio Ambiente; Cidadania; Noções de mecânica básica de máquinas; Código de Trânsito 
Brasileiro e seus Anexos, Decreto nº 62.127 de 16/01/68 e Decreto nº 2.327 de 23/09/97; Condução de máquinas e 
implementos; Manobras; Conhecimentos sobre os instrumentos do painel de comando; Manutenção do equipamento e 
implementos; Direção e operação veicular, acoplagem de implementos diversos. 

ANEXO II 
REQUERIMENTO ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 

REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO PARA O PROCESSO SELETIVO 
                O candidato abaixo identificado, requer que lhe seja concedida a isenção do pagamento da taxa de inscrição no Processo Seletivo da Prefeitura 
Municipal de Bodoquena, de acordo com o Edital 001/2023, para o cargo/função: 

______________________________________________________________________________ 
DADOS PESSOAIS DO CANDIDATO 
Nome: 
Filiação: 
Estado Civil: Data de Nascimento: RG Nº: CPF: 
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Endereço Residencial: 
Cidade: UF: CEP: 

Telefone Residencial: Quantidade de pessoas que residem com o 
candidato 

DOCUMENTOS ANEXADOS AO PRESENTE REQUERIMENTO: 

__________________________________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________________________________
__________________________ 

ATENCÃO: 

Este requerimento NÃO dispensa o candidato do preenchimento da “FICHA DE INSCRIÇÃO”. 

A solicitação de inscrição com isenção do pagamento da taxa de inscrição deverá ser feita, obrigatoriamente, até o prazo máximo de 24 de abril de 
2023. 

Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de isenção entregues ou remetidos fora do prazo estipulado. 
                 O candidato declara, sob as penas da lei e da perda dos direitos decorrentes da sua inscrição, serem verdadeiras as informações, os dados e 
os documentos apresentados, prontificando-se a fornecer outros documentos comprobatórios, sempre que solicitados pela Comissão do Processo Seletivo. 

Bodoquena/MS, ____ de ___________________ de 2023. 

______________________________________________________________ 

Assinatura do Candidato 
         

Matéria enviada por Sandra Cambui Pereira 

SECRETARIA GERAL DE GOVERNO E GESTÃO
Procedimento administrativo de apuração de execução contratual 001/2023.

Extrato de Publicação 
Procedimento administrativo de apuração de execução contratual 001/202 3 . 
Proc. Adm. Licitatório n. 210 /20 21 . 

Pregão Presencial n. 090/2021. 
Contrato Administrativo n. 142/2021. 
Contratado: Staf Sistema LTDA. 
Objeto: Fornecimento de licença de uso e locação de software de gestão pública municipal, incluindo conversão de 
dados preexistentes, migração, implantação, treinamento, suporte e atendimento técnico via telefone, acesso remoto, 
visita in loco e assessoria para os softwares: contabilidade pública, tesouraria, recursos humanos, compras, licitações e 
contratos, patrimônio, almoxarifado, frota, portal de transparência pública e controle interno, conforme especificações 
estabelecidas no Anexo I (Termo de Referência), parte integrantes do Pregão Presencial n. 090/2021. 

FATOS 
Cuida-se do Contrato Administrativo n. 142/2021, que tem como objeto a locação, implantação e manutenção de 
pacote de softwares de gestão pública do Poder Executivo Municipal, celebrado com a contratada Staf Sistema LTDA 
em 19/11/2021 pelo período de 12 meses, prorrogáveis, com prorrogação por 12 meses adicionais celebrada ao 
final do primeiro ciclo. O Gestor do contrato e representante do Município para a avença é o Secretário Municipal de 
Administração e Finanças. 
Este ordenador de despesas, o Prefeito Municipal, foi notificado pela fiscal de contratos de que o contrato não vem 
sendo integralmente cumprido pela Contratada, e relata que parte substancial dos softwares apresenta problemas de 
funcionamento, implicando a impossibilidade de protocolo eletrônico e remessa de balancetes, SICOM, e do próprio 
Balanço Geral do exercício de 2.022, cujo prazo final de remessa ao TCE/MS ocorreu em 30/03/2023. 
O relatório dá conta de que o gestor do contrato e os diversos agentes públicos que trabalham com o sistema de 
softwares relataram à Contratada as muitas falhas do sistema em várias oportunidades, e que seus prepostos demoram 
a atender, não resolvem os problemas e alegam constantemente que o sistema continua sendo desenvolvido e que em 
breve funcionará normalmente. 
(...) 
Os fatos relatados são graves, na medida em que potencialmente criam uma situação de comprometimento à contabilidade 
pública, à transparência pública, ao dever de prestar contas dos gestores públicos, e lançam o município no rol dos 
entes federativos inadimplentes no dever de prestação de contas ao TCE/MS, com risco de submissão a ações civis 
públicas, bloqueio ao acesso a novas transferências voluntárias do Estado e da União, além do acesso a financiamentos. 
Diante do exposto e, considerando que os fatos relatados podem dar ensejo, em tese, à aplicação das sanções previstas 
no art. 87 da Lei n. 8.666/93, determino a   instauração de “procedimento administrativo de apuração da 
execução contratual” para esclarecer os fatos noticiados, propiciando contraditório e ampla defesa, que deverá correr 
sob a competência de Comissão instituída dentre servidores atuantes nas funções de compras e contratações públicas 
do Município, em autos apartados e apensos ao Processo de Administrativo de Contratação de origem ao instrumento 
sob apuração, com numeração própria, para que, após as notificações de praxe, os relatórios necessários, proponham a 
aplicação das medidas Administrativas cabíveis para deliberação do Sr. Secretário Geral de Governo e Gestão, em caso 
de identificação de irregularidades no cumprimento da obrigação contratual. 
(...) 
Considerando que parte das potenciais sanções legais envolvendo descumprimentos contratuais ou irregularidades no 


